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Escalada da inflação e Incerteza muito elevada 

 

Em Portugal, a taxa de inflação foi de 7,3% (IPC) e 

de 7,5% (IHPC) em média anual em novembro de 

2022, o valor mais elevado dos últimos 30 anos, 

devido sobretudo ao aumento dos preços de energia 

(23%) e dos produtos alimentares (cerca de 12%, o 

valor mais elevado desde 1990, de 14%). Esta 

escalada da inflação resulta do prolongamento da 

guerra na Ucrânia que provocou um choque 

energético; das alterações climáticas; da manuten-

ção de algumas dificuldades de abastecimento de 

determinados produtos (persistência da pandemia 

de COVID-19 na China); a par de alguma recupera-

ção económica pós-pandémica, com maior impacto no 

turismo. 

Esta aceleração brutal dos preços tem vindo a 

enfraquecer o rendimento disponível de muitas 

famílias e a deteriorar o poder de compra dos 

portugueses, incluindo os funcionários públicos e 

pensionistas; os quais também assistem em 

simultâneo à forte subida das taxas de juro, com 

repercussões diretas no investimento e nos agentes 

económicos mais endividados, nomeadamente 

através do acréscimo das suas prestações de 

crédito aos bancos (com destaque para a vertente 

da habitação).   

As perspetivas económicas e sociais para 2023 

caracterizam-se por uma incerteza muito elevada 

associadas ao desenvolvimento da guerra na Ucrânia 

e ao impacto da subida dos preços e das taxas de 

juro nos orçamentos das famílias, das empresas e 

do Estado. Estas circunstâncias excecionais de 

enorme adversidade determinam um abrandamento 

muito significativo do PIB português, para um 

crescimento previsto de 1,3% em volume em 2023 e 

que poderá ser de estagnação (cerca de 6,5% em 

2022). 

Este acontecimento poderá ocorrer, apesar do 

forte aumento previsto do investimento público 

(para 37% em termos homólogos, comparado com 

+14% em 2022) influenciado pelas elevadas 

transferências comunitárias provenientes do PRR; 

PT-2020 e PT-2030. A taxa de inflação média anual 

deve desacelerar em 2023, mas os valores previstos 

são muito distintos, podendo variar entre 4% do 

Governo (OE-2023) e 6,6% da OCDE, dependendo 

muito da evolução dos preços internacionais de 

energia e do comportamento da Rússia quanto ao 

fornecimento do gás natural à Europa. 

Para além da forte recuperação da economia em 

Portugal e da menor despesa associada aos 

efeitos da pandemia de COVID-19, a elevada 

inflação registada em 2022 tem contribuído para 

a forte arrecadação de receitas fiscais, por via 

dos impostos indiretos, tais como o IVA, e 

permitido a continuação da diminuição dos 

desequilíbrios das finanças públicas no nosso país. 

O OE-2023 prevê que o défice público torne a 

baixar, para 0,9% do PIB em 2023 (saldo negativo 

de 1,9% em 2022) e que a dívida pública se reduza 

para cerca de 110% do PIB, distanciando-se do 

nível histórico atingido no ano da pandemia (135% 

do PIB em 2020). 

     

      PERSPETIVAS 
 

     PARA 2023 

Taxa de Inflação para Portugal  

 
 

* Média anual em novembro de 2022. ** Previsões. Nota: Uma das maiores diferenças entre o IPC e o IHPC consiste no peso da 
classe restaurantes e hotéis no cálculo dos preços que é muito mais elevado no IHPC do que no IPC, visto que inclui despesas de 
turistas.  

2021 2022*

MF FMI BP CE OCDE

IPC (%) 1,27 7,26 0,9 : : : :

IHPC (%) 0,9 7,5 4,0 4,7 5,8 5,8 6,6

INE

2023**
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de 48,3% em 2026. Também, o salário mínimo sobe 
para 760€ em 2023 (705€ em 2022) representando 
um aumento de 55€ (+7,8%).  
 
Salários da Administração Pública 
 
Quanto à AP, a Base Remuneratória da Administra-
ção Publica (BRAP) aumenta para 761,58€ em 2023 
(+8%) ligeiramente acima do sector privado, 
contrariamente ao registado nos 2 últimos anos, o 
qual se manteve igual ao privado. Para além dos 124 
mil trabalhadores abrangidos pela BPAP, haverá um 
aumento salarial anual para todos os trabalhadores 
da AP, com a revisão da Tabela Remuneratória Única 
(TRU) independentemente da carreira em que se 
integram, equivalente a um acréscimo, a partir de 
janeiro de 2023, de 52,11€/mês entre a remunera-
ção de 709,48€ e 2.612,03€ e de 2% se o salário de 
base for superior a 2612,03€, procedimento a ser 
adotado entre 2023 e 2026, conforme ficou 

estabelecido no Acordo plurianual de valorização 
dos trabalhadores da AP, de 24 de outubro de 2022 
(entre o Governo, FESAP e Frente Sindical-STE). 
A carreira de assistente técnico (AT), beneficiará 
de uma subida adicional de um nível remuneratório 
entre as 2ª e 9ª posições remuneratórias; assim 
como dos funcionários integrados na carreira geral 
de técnico superior (TS) entre as 3ª e 14ª posições 
remuneratórias, visto que as primeiras posições de 
ambas as carreiras já foram valorizadas em 2022. 
Adicionalmente, as carreiras especiais revistas, de 
grau de complexidade 2, que se encontram 
comprimidas pela Base Remuneratória de AP, 
também serão valorizadas a partir do início de 2023 
(Decreto-Lei nº 84-F/2022, de 16 de dezembro). 
Este diploma contempla também a acumulação de 
pontos sobrantes do SIADAP, para efeitos de 

Inserido num dos pacotes para mitigar os efeitos da 
subida da inflação na deterioração dos rendimentos, 
o Governo decidiu suspender a fórmula de atualiza-
ção anual das rendas de habitação e fixá-la num 
aumento de 2% para 2023 (em vez de 5,43% que 
resultaria da fórmula) comparado com 0,43% em 
2022. O OE-2023 determina que o pagamento 
antecipado de rendas dos novos contratos de 
arrendamento não poderá superar os 2 meses. A 
subida das tarifas de eletricidade e de gás vai 
prosseguir em 2023. Contudo, a partir de outubro 
de 2022, a consagração excecional do mercado 
regulado no gás natural e a descida da taxa do IVA 
para 6% de parte do consumo de eletricidade (antes 
era de 13%) medidas, essas, que segundo o Governo, 
limitam o impacto da alta dos preços no orçamento 
das famílias. Os preços dos passes sociais para os 
transportes públicos vão manter-se congelados.    
 
Reforço dos rendimentos do trabalho na economia 

para 46,5% em 2023 
 
As remunerações do trabalho do total da economia 
devem aumentar para 5,5% em termos homólogos 
em 2023, acima do crescimento do total da 
economia (crescimento previsto do PIB nominal de 
4,9%) invertendo a evolução dos 2 últimos anos 
(2021/22). Esta situação leva a uma aceleração das 
remunerações médias por trabalhador para 5,1% 
(4,6% em 2022) em linha com o definido no Acordo 
de Concertação Social de Melhoria de Rendimentos, 
Salários e Competitividade de 9 de outubro de 
2022, com vista ao reforço dos rendimentos do 
trabalho na economia nacional. O peso das remune-
rações do trabalho no PIB nominal aumenta para 
46,5% em 2023, iniciando o caminho da convergên-
cia com a média europeia, estando programado ser 

Preços no Consumidor em Portugal – IPC (Média anual) 

 
 

Fonte: INE. * Média anual em novembro de 2022. Nesse mês, a variação média anual do total dos preços atingiu o 
valor mais elevado desde 1992 (9,6%) e os de energia (gás natural, eletricidade e combustíveis) desde 1984 (28%).   
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8ª posições remuneratórias) conjugada com os 
descontos que efetuam mensalmente (IRS, 
Segurança Social/CGA e ADSE) utilizaram-se 6 
casos diferentes de remunerações pertencentes a 
vários níveis remuneratórios da TRU. Assim, o 
salário bruto mensal destes trabalhadores aumenta 
entre 91 e 104€ em 2023 e representa um 
crescimento que varia entre cerca de 11% para o 
rendimento mais baixo e 4,2% para o salário mais 
elevado. Em virtude da elevada inflação prevista (de 
5,8% pelo BP) o salário bruto real aumenta entre 
5,4% e 0,6% para os 4 primeiros casos; mas os 
últimos 2 casos considerados devem continuar a 
perder poder de compra em 2023 entre 0,7% e 
1,6%, respetivamente (Quadro 1).  

alteração do posicionamento remuneratório, em 
sede de avaliação de desempenho, com início no ciclo 
avaliativo de 2021/22.  
No entanto, o subsídio de refeição dos trabalhadores 
da AP mantém-se em 5,20€/dia em 2023 após ter 
sido aumentado a partir de outubro de 2022 (4,77€ 
ao longo dos 3 primeiros trimestres desse ano).  
 
Elevada inflação impede melhoria do salário 
líquido dos trabalhadores da AP 
 
Para se ter uma ideia concreta do impacto da 
atualização salarial dos funcionários públicos 
adicionada à valorização da carreira dos AT (2ª e 
9ª posições remuneratórias) e dos TS (3ª, 4ª, 6ª e 

Em termos líquidos (após a totalidade dos 
descontos), optou-se por elaborar 2 quadros (2A e 
2B), sendo o primeiro para o 1º semestre e o segundo 
para o 2º semestre de 2023, devido à alteração de 
metodologia da retenção na fonte do IRS na segunda 
metade do ano. Os resultados para o 1º semestre de 
2023 indicam que o rendimento líquido mensal em 

termos nominais é bastante inferior ao bruto para 
as 6 categorias (com especial incidência para o 7º 
nível remuneratório, cuja taxa de retenção na 
fonte aumenta de 7,9% em 2022 para 10% a ser 
corrigido no 2º semestre) demonstrando a 
manutenção de uma elevada carga fiscal do IRS 
durante este período.  

Quadro 1 – Salário Bruto mensal para 6 casos diferentes 

 

Quadro 2A – Salário Líquido mensal para 6 casos diferentes no 1º semestre de 2023 

 
 

Salário Líquido = Vencimento Bruto com dedução da totalidade dos descontos (IRS, SS/CGA e ADSE) e adicionado o subsídio de refeição (20 
dias) que se mantém em 5,20€/dia em 2023, desde outubro de 2022. A taxa de inflação considerada para a variação real é de uma previsão de 
5,8% do BP para 2023, por ser a mais recente. 

nominal real

7º 732 € 783 € 51 € 7,0% 1,2%

14º 935 € 1 011 € 76 € 8,1% 2,3%

19º 1 091 € 1 148 € 57 € 5,2% -0,6%

23º 1 196 € 1 266 € 70 € 5,8% 0,0%

31º 1 408 € 1 455 € 47 € 3,3% -2,5%

39º 1 601 € 1 664 € 63 € 4,0% -1,8%

Carreiras na AP

Níveis Remuneratórios Salário Líquido Mensal Diferença
variação

2022 2022 2023 Em euros %

Assistente Técnico

Técnico Superior

No 2º semestre de 2023, haverá uma melhoria do 

salário liquido mensal face a 2022 para os 6 casos 

referidos, em que este se aproxima do salário bruto 

devido à reformulação do sistema de retenção 

mensal do IRS (baseado num cálculo semelhante ao 

efetuado para o IRS anual) e evitar a ocorrência de 

situações de regressividade (aumento do 

rendimento bruto não ser refletido num aumento do 

rendimento líquido). De facto, o salário líquido 

mensal aumenta entre 75€ e 83€ na segunda parte 

do ano de 2023 e representa um crescimento 

homólogo nominal que varia entre 10,3% para o 

rendimento mais baixo e 5,2% para o salário mais 

elevado, não evitando, contudo, a ligeira perda do 

poder de compra dos níveis 31º e 39º da TRU 

(Quadro 2B). 
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Quadro 2B – Salário Líquido mensal para 6 casos no 2º semestre de 2023 

 

nominal real

7º 732 € 807 € 75 € 10,3% 4,5%

14º 935 € 1 018 € 83 € 8,9% 3,1%

19º 1 091 € 1 167 € 75 € 6,9% 1,1%

23º 1 196 € 1 276 € 80 € 6,7% 0,9%

31º 1 408 € 1 483 € 76 € 5,4% -0,4%

39º 1 601 € 1 684 € 83 € 5,2% -0,6%

Diferença

Assistente Técnico

variação

2022 2022 2023 Em euros %

Técnico Superior

Carreiras na AP

Níveis Remuneratórios Salário Líquido Mensal

atribuição excecional de mais meia pensão em outubro 

de 2022 e – o restante em 2023. Assim, se a taxa de 

inflação prevista de 5,8% em 2023 se concretizar 

(conforme prevê o BP em dezembro de 2022) então 

teremos uma perda real do poder de compra dos 

pensionistas que varia entre 1% para as pensões 

mais baixas e 5,8% para as mais altas.  Não está 

previsto para 2023 qualquer atualização extraordiná-

ria das pensões que vigorou entre 2017 e 2022 (até 

1,5*IAS 2017 e 2021; até 2,5*IAS em 2022) 

(Quadro 3).  

Pensionistas vão continuar a perder poder de 

compra em 2023 

 

O Indexante de Apoios Sociais (IAS) vai aumentar 

para 480,83€ em 2023 (443,20€ em 2022) represen-

tando um crescimento de 8,4% em termos homólogos 

nominais. Quanto à atualização das pensões, a regra 

automática de atualização das pensões de acordo com 

a Lei nº 53-B/2006, de 29 de dezembro foi recente-

mente suspensa para 2023 e adotada a repartição do 

seu aumento em dois momentos diferentes: - 

2023 são fenómenos que tenderão a provocar um 

aumento do número de novos aposentados da 

função pública e a incentivar o acesso mais cedo 

à sua pensão por parte de alguns trabalhadores 

(que poderão ser mais de 15 mil na AP, de acordo 

com a Secretária de Estado da Administração 

Pública em entrevista ao “Público” em meados de 

2022). Neste aspeto, é de questionar se o 

acréscimo de 12,3 mil funcionários públicos em 

2023 projetado no OE (para 746,1 mil) face ao final 

de setembro de 2022 (733,8 mil) será suficiente 

para colmatar a falta de recursos humanos (num 

contexto de envelhecimento crescente da população 

portuguesa) na Saúde, na Educação, na Justiça 

entre outras áreas.   

A escalada da inflação é o fator mais negativo para 

2023 que leva ao aumento da incerteza, abala a 

confiança, deteriora o rendimento disponível das 

famílias e destrói as suas poupanças. 
Esperamos que o ano de 2023 venha a ser o início 

de uma viragem para os trabalhadores da AP, que 

se venha a concretizar por uma melhoria salarial e 

pela valorização da sua carreira profissional. 

Por força da pandemia de COVID-19 que provocou 

um aumento do índice de mortalidade excecional em 

2020/21, a esperança de vida aos 65 anos diminuiu 

para 19,35 anos no triénio 2019/21, tendo levado a 

um recuo inédito da idade legal da reforma sem 

penalizações em 2023, para 66 anos e 4 meses,  

que, aliás, se vai manter no ano seguinte (66 anos e 

7 meses em 2022). Como a esperança de vida aos 65 

anos de idade continuou a reduzir-se no triénio 

2020/22, embora de forma mais lenta face ao 

período precedente, para 19,30 anos, iremos 

novamente assistir a uma redução do corte do fator 

de sustentabilidade a aplicar à generalidade das 

reformas antecipadas em 2023, para 13,8% 

(corte de 15,5% em 2021 e de 14,1% em 2022). Para 

além deste corte aplicado às reformas antecipadas 

(com algumas isenções) a penalização por idade 

mantém-se na redução da pensão em 0,5% por mês 

(6% por ano) aos novos pensionistas que tenham 60 

anos de idade, com exceção dos que têm carreiras 

muito longas e noutras situações específicas. 

A diminuição da idade legal da reforma e o corte 

menos acentuado do fator de sustentabilidade em 

Quadro 3 – Esquema Geral das Pensões em 2023  

 

valor mensal da pensão variação nominal variação real 

até 961,66€ 4,83% -1,0%

>961,66€ até 2.884,98€ 4,49% -1,3%

>2.884,98€ até 5769,96€ 3,89% -1,9%

> 5.769,96€ 0,0% -5,8%

(I.A.S. = 480,83€ e Taxa de Inflação Anual Prevista = 5,8%)
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Reforço dos salários e valorização 

das carreiras da Administração Pública são 

prioridades para 2023 

Ministra da Presidência, Mariana Vieira da Silva, na 

sua audição no âmbito da apreciação na especialida-

de do OE2023, no Parlamento, Lisboa, 4 novembro 

2022 (foto: João Bica) 

A Ministra da Presidência, Mariana Vieira da 

Silva, afirmou que sob a sua tutela o Governo 

tem quatro prioridades: o reforço dos salários e 

a valorização das carreiras da Administração 

Pública, o rejuvenescimento dos quadros da 

Administração Pública, a otimização de processos 

e promoção de sinergias entre os serviços da 

Administração Pública, e o pleno aproveitamento 

dos fundos europeus. 

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/

noticia?i=reforco-dos-salarios-e-valorizacao-das-

carreiras-da-administracao-publica-sao-prioridades

-para-2023, 7-11-2022 

 

Supremo obriga patrões a deixarem 

folgar ao fim-de-semana trabalhadores com 

filhos 

Para obrigar pais com filhos abaixo dos 12 anos a 

trabalharem aos sábados e domingos, empregadores 

têm de conseguir provar que são trabalhadores 

insubstituíveis. 

https://www.publico.pt/2022/11/05/sociedade/

noticia/supremo-obriga-patroes-deixarem-folgar-

fimdesemana-trabalhadores-filhos-2026553 

 

Comissão Europeia apresenta no início 

de 2023 proposta para criação do euro digital 

Euro digital? Bruxelas vai apresentar proposta de 

lei já na primeira metade do próximo ano. "O euro 

em numerário não vai desaparecer", frisou o vice-

presidente executivo da Comissão Europeia 

https://expresso.pt/economia/2022-11-07-

Comissao-Europeia-apresenta-no-inicio-de-2023-

proposta-para-criacao-do-euro-digital-98f18f1f 

 

Teresa Violante: “As mulheres não 

podem ser discriminadas por serem mães, pela 

sua vida privada. É um direito constitucional” 

A constitucionalista e especialista em Direito 

Comparado Teresa Violante é a convidada desta 

semana de Carla Quevedo e Matilde Torres Pereira 

no podcast As Mulheres Não Existem, numa 

conversa sobre a Constituição Portuguesa e a 

participação das mulheres no que acabaria por ser 

inscrito neste texto fundamental da nossa 

democracia 

https://expresso.pt/podcasts/as-mulheres-nao-

existem/2022-11-07-Teresa-Violante-As-mulheres-

nao-podem-ser-discriminadas-por-serem-maes-pela-

sua-vida-privada.-E-um-direito-constitucional-

58e2aa5e 

 

Governo quer mudar a Constituição 

para facilitar quarentenas e confinamentos 

O primeiro-ministro enviou carta ao Parlamento com 

sugestões de revisão constitucional que permita que 

isolamentos profiláctivos não sejam considerados 

“privações de liberdade”. 

https://www.publico.pt/2022/11/09/politica/

noticia/governo-quer-mudar-constituicao-facilitar-

quarentenas-confinamentos-2027145 

 

 Salário médio líquido sofre maior 

queda desde 2014 

Salário líquido registou uma descida de 0,5% entre 

julho e setembro 

https://www.cmjornal.pt/economia/detalhe/salario-

medio-liquido-sofre-maior-queda-desde-2014?

ref=HP_OutrasNoticias2, 2022/11/10 

 

Visto na imprensa  
em  novembro 

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=reforco-dos-salarios-e-valorizacao-das-carreiras-da-administracao-publica-sao-prioridades-para-2023
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=reforco-dos-salarios-e-valorizacao-das-carreiras-da-administracao-publica-sao-prioridades-para-2023
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=reforco-dos-salarios-e-valorizacao-das-carreiras-da-administracao-publica-sao-prioridades-para-2023
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=reforco-dos-salarios-e-valorizacao-das-carreiras-da-administracao-publica-sao-prioridades-para-2023
https://www.publico.pt/2022/11/05/sociedade/noticia/supremo-obriga-patroes-deixarem-folgar-fimdesemana-trabalhadores-filhos-2026553
https://www.publico.pt/2022/11/05/sociedade/noticia/supremo-obriga-patroes-deixarem-folgar-fimdesemana-trabalhadores-filhos-2026553
https://www.publico.pt/2022/11/05/sociedade/noticia/supremo-obriga-patroes-deixarem-folgar-fimdesemana-trabalhadores-filhos-2026553
https://expresso.pt/economia/2022-11-07-Comissao-Europeia-apresenta-no-inicio-de-2023-proposta-para-criacao-do-euro-digital-98f18f1f
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https://expresso.pt/economia/2022-11-07-Comissao-Europeia-apresenta-no-inicio-de-2023-proposta-para-criacao-do-euro-digital-98f18f1f
https://expresso.pt/podcasts/as-mulheres-nao-existem/2022-11-07-Teresa-Violante-As-mulheres-nao-podem-ser-discriminadas-por-serem-maes-pela-sua-vida-privada.-E-um-direito-constitucional-58e2aa5e
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https://expresso.pt/podcasts/as-mulheres-nao-existem/2022-11-07-Teresa-Violante-As-mulheres-nao-podem-ser-discriminadas-por-serem-maes-pela-sua-vida-privada.-E-um-direito-constitucional-58e2aa5e
https://expresso.pt/podcasts/as-mulheres-nao-existem/2022-11-07-Teresa-Violante-As-mulheres-nao-podem-ser-discriminadas-por-serem-maes-pela-sua-vida-privada.-E-um-direito-constitucional-58e2aa5e
https://expresso.pt/podcasts/as-mulheres-nao-existem/2022-11-07-Teresa-Violante-As-mulheres-nao-podem-ser-discriminadas-por-serem-maes-pela-sua-vida-privada.-E-um-direito-constitucional-58e2aa5e
https://www.publico.pt/2022/11/09/politica/noticia/governo-quer-mudar-constituicao-facilitar-quarentenas-confinamentos-2027145
https://www.publico.pt/2022/11/09/politica/noticia/governo-quer-mudar-constituicao-facilitar-quarentenas-confinamentos-2027145
https://www.publico.pt/2022/11/09/politica/noticia/governo-quer-mudar-constituicao-facilitar-quarentenas-confinamentos-2027145
https://www.cmjornal.pt/economia/detalhe/salario-medio-liquido-sofre-maior-queda-desde-2014?ref=HP_OutrasNoticias2
https://www.cmjornal.pt/economia/detalhe/salario-medio-liquido-sofre-maior-queda-desde-2014?ref=HP_OutrasNoticias2
https://www.cmjornal.pt/economia/detalhe/salario-medio-liquido-sofre-maior-queda-desde-2014?ref=HP_OutrasNoticias2
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 Hélder Rosalino: "Combate à 

inflação é a melhor forma de proteger os 

rendimentos" 

O administrador do Banco de Portugal afirma que 

"não há alternativa melhor" para proteger famílias e 

empresas. A escalada de preços deverá estar 

controlada em 2024. 

https://www.jornaldenegocios.pt/empresas/banca--

-financas/detalhe/helder-rosalino-combate-a-

inflacao-e-a-melhor-forma-de-proteger-os-

rendimentos 2022/11/10 

 

 

Afinal, como vão subir os salários 

do Estado? 

Sem mexer na estrutura dos aumentos que chegam 

a todos, quase sempre sem cobrir a inflação, o 

Governo tem vindo a anunciar novidades nas 

carreiras gerais. Na valorização adicional que chega 

em janeiro para assistentes operacionais mais 

antigos, assistentes técnicos e técnicos superiores 

vão-se conhecendo nuances e assumindo exceções. 

O Negócios explica as propostas do Governo, ainda 

sujeitas a acertos. 

https://www.jornaldenegocios.pt/economia/funcao-

publica/detalhe/afinal-como-vao-subir-os-salarios-

do-estado, 2022/11/10 

 

 

Salários reais vão recuar 1,3% 

este ano, estima Bruxelas. É a maior queda 

desde 2014 

O aumento dos salários neste ano será travado pela 

inflação, que dita uma queda nas compensações em 

termos reais. Bruxelas prevê inflação de 8% em 

2022. 

https://eco.sapo.pt/2022/11/14/salarios-reais-vao-

recuar-13-este-ano-estima-bruxelas-e-a-maior-

queda-desde-2014/ 

 

Eurostat revê inflação de outubro. 

Foi de 10,6% na Zona Euro 

Agora com dados completos, o Eurostat reviu 

ligeiramente em baixa a estimativa de inflação na 

Zona Euro, de 10,7% para 10,6%. Energia continua a 

ser o principal contributo para a subida de preços. 

https://www.jornaldenegocios.pt/economia/

conjuntura/detalhe/eurostat-reve-inflacao-de-

outubro-foi-de-106-na-zona-euro, 2022/11/17 

 

 

Falta de pessoal e cativações 

condicionam trabalho da ACT 

Reforço de técnicos superiores previsto no OE 2021 

não chegou a acontecer e orçamento da entidade 

acabou por ter um corte de 17% com correções e 

cativações face ao previsto. Relatório de atividades 

alerta para atrasos nos processos de contraordena-

ção. 

https://www.jornaldenegocios.pt/economia/

detalhe/falta-de-pessoal-e-cativacoes-condicionam-

trabalho-da-act, 2022/11/17 

 

 

Análise Remuneração mensal média 

aumentou 5,7% em termos reais em sete anos. 

Mas há grandes assimetrias entre as várias 

atividades económicas e os sectores público e 

privado 

Banca e seguros lideram queda nos salários desde 

2015 

https://leitor.expresso.pt/semanario/

semanario2612/html/economia/emprego/banca-e-

seguros-lideram-queda-nos-salarios-desde-2015 

2022/11/18 

 

Governo atualiza subsídio de 

refeição da Função Pública com retroativos a 

outubro  

Medida acordada com os sindicatos da Função 

Pública já foi oficializada. Subsídio de alimenta-

ção sobe de 4,77 euros para 5,20 euros por dia. 

https://eco.sapo.pt/2022/11/18/governo-atualiza-

subsidio-de-refeicao-da-funcao-publica-com-

https://www.jornaldenegocios.pt/empresas/banca---financas/detalhe/helder-rosalino-combate-a-inflacao-e-a-melhor-forma-de-proteger-os-rendimentos
https://www.jornaldenegocios.pt/empresas/banca---financas/detalhe/helder-rosalino-combate-a-inflacao-e-a-melhor-forma-de-proteger-os-rendimentos
https://www.jornaldenegocios.pt/empresas/banca---financas/detalhe/helder-rosalino-combate-a-inflacao-e-a-melhor-forma-de-proteger-os-rendimentos
https://www.jornaldenegocios.pt/empresas/banca---financas/detalhe/helder-rosalino-combate-a-inflacao-e-a-melhor-forma-de-proteger-os-rendimentos
https://www.jornaldenegocios.pt/economia/funcao-publica/detalhe/afinal-como-vao-subir-os-salarios-do-estado
https://www.jornaldenegocios.pt/economia/funcao-publica/detalhe/afinal-como-vao-subir-os-salarios-do-estado
https://www.jornaldenegocios.pt/economia/funcao-publica/detalhe/afinal-como-vao-subir-os-salarios-do-estado
https://eco.sapo.pt/2022/11/14/salarios-reais-vao-recuar-13-este-ano-estima-bruxelas-e-a-maior-queda-desde-2014/
https://eco.sapo.pt/2022/11/14/salarios-reais-vao-recuar-13-este-ano-estima-bruxelas-e-a-maior-queda-desde-2014/
https://eco.sapo.pt/2022/11/14/salarios-reais-vao-recuar-13-este-ano-estima-bruxelas-e-a-maior-queda-desde-2014/
https://www.jornaldenegocios.pt/economia/conjuntura/detalhe/eurostat-reve-inflacao-de-outubro-foi-de-106-na-zona-euro
https://www.jornaldenegocios.pt/economia/conjuntura/detalhe/eurostat-reve-inflacao-de-outubro-foi-de-106-na-zona-euro
https://www.jornaldenegocios.pt/economia/conjuntura/detalhe/eurostat-reve-inflacao-de-outubro-foi-de-106-na-zona-euro
https://www.jornaldenegocios.pt/economia/detalhe/falta-de-pessoal-e-cativacoes-condicionam-trabalho-da-act
https://www.jornaldenegocios.pt/economia/detalhe/falta-de-pessoal-e-cativacoes-condicionam-trabalho-da-act
https://www.jornaldenegocios.pt/economia/detalhe/falta-de-pessoal-e-cativacoes-condicionam-trabalho-da-act
https://leitor.expresso.pt/semanario/semanario2612/html/economia/emprego/banca-e-seguros-lideram-queda-nos-salarios-desde-2015
https://leitor.expresso.pt/semanario/semanario2612/html/economia/emprego/banca-e-seguros-lideram-queda-nos-salarios-desde-2015
https://leitor.expresso.pt/semanario/semanario2612/html/economia/emprego/banca-e-seguros-lideram-queda-nos-salarios-desde-2015
https://eco.sapo.pt/2022/11/18/governo-atualiza-subsidio-de-refeicao-da-funcao-publica-com-retroativos-a-outubro/~
https://eco.sapo.pt/2022/11/18/governo-atualiza-subsidio-de-refeicao-da-funcao-publica-com-retroativos-a-outubro/~
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retroativos-a-outubro/~ 

Mais de 300 funcionários públicos 

estão interessados em teletrabalhar a partir do 

interior 

Os funcionários públicos deslocados podem 

trabalhar a partir dos espaços de teletrabalho no 

interior do país que fazem parte da rede nacional 

criada pelo Governo e que já conta com 89 

municípios. 

https://eco.sapo.pt/2022/11/18/mais-de-300-

funcionarios-publicos-estao-interessados-em-

teletrabalhar-a-partir-do-interior/ 2022/11/18 

 

 

Publicada subida no subsídio de 

refeição para 5,20 euros na função pública 

Medida tem efeitos a 1 de outubro e eleva também 

limiares de isenção de IRS e contribuições sociais 

nos subsídios pagos pelo sector privado. 

https://www.jornaldenegocios.pt/economia/

detalhe/publicada-subida-no-subsidio-de-refeicao-

para-520-euros-na-funcao-publica 2022/11/18 

 

 

Compensação das pensões pode 

custar 200 milhões sem pesar no défice 

O PS entregou uma proposta de alteração ao 

OE2023 que permite ao Governo compensar os 

pensionistas, caso a inflação se revele superior ao 

projetado no Orçamento 

https://www.publico.pt/2022/11/21/politica/

noticia/compensacao-pensoes-custar-200-milhoes-

pesar-defice-2028296 

 

 

Montepio paga apoios extraordiná-

rios de 600 e 400 euros em dezembro 

Para compensar a subida da inflação o Banco 

Montepio vai pagar um apoio extraordinário em 

dezembro de 600 euros aos trabalhadores que 

ganham até 1500 euros e 400 euros a quem ganhe 

entre 1500 e 2500 euros brutos 

https://expresso.pt/economia/2022-11-21-

Montepio-paga-apoios-extraordinarios-aos-

trabalhadores-de-600-e-400-euros-em-dezembro-

2b72eb8b 

 

 

Fundos de pensões perdem 3 mil 

milhões de euros em 2022 

O montante sob gestão dos fundos de pensões caiu 

12,5% este ano, é a maior queda anual desde 

setembro de 2012. Mas as fortes correções dos 

mercados financeiros não justificam tudo. 

https://eco.sapo.pt/2022/11/21/fundos-de-pensoes

-perdem-3-mil-milhoes-de-euros-em-2022/ 

 

 

Portugal é terceiro país europeu onde 

a comida sobe mais que a inflação 

Na comparação entre a inflação dos preços dos 

alimentos e a inflação geral, Portugal apenas fica 

atrás da Alemanha e da Suíça. 

https://eco.sapo.pt/2022/11/21/portugal-e-

terceiro-pais-europeu-onde-comida-sobe-mais-que-

a-inflacao/ 

 

 

Municípios vão receber mais 104 

milhões. Verbas podem ser usadas sem constran-

gimentos 

Os 104 milhões resultam da má aplicação da fórmula 

de cálculo das transferências para o Fundo Social 

Municipal. “Tanto podem ser usados em despesas 

correntes como de capital”, diz ao ECO Carlos 

Miguel 

https://eco.sapo.pt/2022/11/21/municipios-vao-

receber-mais-104-milhoes-verbas-podem-ser-

usadas-sem-constrangimentos/ 

https://eco.sapo.pt/2022/11/18/governo-atualiza-subsidio-de-refeicao-da-funcao-publica-com-retroativos-a-outubro/~
https://eco.sapo.pt/2022/11/18/mais-de-300-funcionarios-publicos-estao-interessados-em-teletrabalhar-a-partir-do-interior/
https://eco.sapo.pt/2022/11/18/mais-de-300-funcionarios-publicos-estao-interessados-em-teletrabalhar-a-partir-do-interior/
https://eco.sapo.pt/2022/11/18/mais-de-300-funcionarios-publicos-estao-interessados-em-teletrabalhar-a-partir-do-interior/
https://www.jornaldenegocios.pt/economia/detalhe/publicada-subida-no-subsidio-de-refeicao-para-520-euros-na-funcao-publica
https://www.jornaldenegocios.pt/economia/detalhe/publicada-subida-no-subsidio-de-refeicao-para-520-euros-na-funcao-publica
https://www.jornaldenegocios.pt/economia/detalhe/publicada-subida-no-subsidio-de-refeicao-para-520-euros-na-funcao-publica
https://www.publico.pt/2022/11/21/politica/noticia/compensacao-pensoes-custar-200-milhoes-pesar-defice-2028296
https://www.publico.pt/2022/11/21/politica/noticia/compensacao-pensoes-custar-200-milhoes-pesar-defice-2028296
https://www.publico.pt/2022/11/21/politica/noticia/compensacao-pensoes-custar-200-milhoes-pesar-defice-2028296
https://expresso.pt/economia/2022-11-21-Montepio-paga-apoios-extraordinarios-aos-trabalhadores-de-600-e-400-euros-em-dezembro-2b72eb8b
https://expresso.pt/economia/2022-11-21-Montepio-paga-apoios-extraordinarios-aos-trabalhadores-de-600-e-400-euros-em-dezembro-2b72eb8b
https://expresso.pt/economia/2022-11-21-Montepio-paga-apoios-extraordinarios-aos-trabalhadores-de-600-e-400-euros-em-dezembro-2b72eb8b
https://expresso.pt/economia/2022-11-21-Montepio-paga-apoios-extraordinarios-aos-trabalhadores-de-600-e-400-euros-em-dezembro-2b72eb8b
https://eco.sapo.pt/2022/11/21/fundos-de-pensoes-perdem-3-mil-milhoes-de-euros-em-2022/
https://eco.sapo.pt/2022/11/21/fundos-de-pensoes-perdem-3-mil-milhoes-de-euros-em-2022/
https://eco.sapo.pt/2022/11/21/portugal-e-terceiro-pais-europeu-onde-comida-sobe-mais-que-a-inflacao/
https://eco.sapo.pt/2022/11/21/portugal-e-terceiro-pais-europeu-onde-comida-sobe-mais-que-a-inflacao/
https://eco.sapo.pt/2022/11/21/portugal-e-terceiro-pais-europeu-onde-comida-sobe-mais-que-a-inflacao/
https://eco.sapo.pt/2022/11/21/municipios-vao-receber-mais-104-milhoes-verbas-podem-ser-usadas-sem-constrangimentos/
https://eco.sapo.pt/2022/11/21/municipios-vao-receber-mais-104-milhoes-verbas-podem-ser-usadas-sem-constrangimentos/
https://eco.sapo.pt/2022/11/21/municipios-vao-receber-mais-104-milhoes-verbas-podem-ser-usadas-sem-constrangimentos/
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Portaria n.º 269/2022, 8 de novembro 

TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA 

SOCIAL E SAÚDE 

Constitui a Comissão de Acompanhamento, 

Monitorização e Avaliação do Estatuto do Cuidador 

Informal 

Portaria n.º 272/2022, 10 de novembro 

FINANÇAS, TRABALHO, SOLIDARIEDADE E 

SEGURANÇA SOCIAL E SAÚDE 

Define os preços dos cuidados de saúde e de apoio 

social prestados nas respostas de ambulatório e 

internamento da Rede Nacional de Cuidados 

Continuados Integrados 

Portaria n.º 278/2022, de 15 de novembro 

FINANÇAS E AGRICULTURA E ALIMENTAÇÃO 

Estabelece o valor das taxas devidas pelos atos 

que sejam praticados pela Direção-Geral de 

Alimentação e Veterinária (DGAV), no âmbito dos 

procedimentos de autorização e respetivas 

alterações previstos no Decreto-Lei n.º 113/2013, 

de 7 de agosto 

Portaria n.º 280/2022, de 18 de novembro 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E 

FINANÇAS 

Fixa a atualização do subsídio de refeição, a 1 de 

outubro de 2022, aos trabalhadores da Administra-

ção Pública 

Portaria n.º 285/2022, de 30 de novembro 

SAÚDE 

Procede à sexta alteração da Portaria n.º 337-

C/2018, de 31 de dezembro, que estabelece o 

regime de comparticipações do Estado no preço 

dos tratamentos termais prescritos nos cuidados de 

saúde primários do Serviço Nacional de Saúde 

Decreto Regulamentar Regional n.º 21/2022/A, 4 

de novembro 

LEGISLAÇÃO - NOVEMBRO 2022 

Resolução da Assembleia da República n.º 

76/2022, de 7 de novembro 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Recomenda ao Governo a criação de um 

Programa «Regressar Saúde», dirigido 

especificamente a profissionais de saúde 

Declaração n.º 14/2022, de 8 de novembro 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Conta de gerência da Assembleia da República 

referente ao ano de 2021 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 

108/2022, de 23 de novembro 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

Determina a reativação da Comissão de 

Acompanhamento da Descentralização e aprova 

o seu regime de organização e funcionamento 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 

116/2022, de 25 de novembro 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

Designa o presidente da Comissão de Normaliza-

ção Contabilística 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 

117/2022, de 25 de novembro 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

Designa duas vogais não executivas do conselho 

superior do Conselho das Finanças Públicas 

Decreto-Lei n.º 78/2022, de 7 de novembro 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

Altera a Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, que aprova 

medidas especiais de contratação pública, o Código 

dos Contratos Públicos e o Decreto-Lei n.º 60/2018, 

de 3 de agosto, que procede à simplificação de 

procedimentos administrativos necessários à 

prossecução de atividades de investigação e 

desenvolvimento 

https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/269-2022-203160517
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/272-2022-203283190
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/278-2022-203457498
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/113-2013-498488
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/280-2022-203628889
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/285-2022-204137575
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/337-c-2018-117537590
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/337-c-2018-117537590
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/21-2022-203029570
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/21-2022-203029570
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-republica/76-2022-203160515
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-assembleia-republica/76-2022-203160515
https://dre.pt/dre/detalhe/declaracao/14-2022-203160516
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/108-2022-203802282
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/108-2022-203802282
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/116-2022-203898219
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/116-2022-203898219
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/117-2022-203898220
https://dre.pt/dre/detalhe/resolucao-conselho-ministros/117-2022-203898220
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/78-2022-203083713
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/30-2021-163728569
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/60-2018-115886130
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES - PRESI-

DÊNCIA DO GOVERNO 

Primeira alteração ao Decreto Regulamentar 

Regional n.º 12/2021/A, de 2 de julho, que aprova a 

orgânica e o quadro de pessoal dirigente de direção 

específica e de chefia da Secretaria Regional do 

Mar e das Pescas 

Decreto Regulamentar Regional n.º 22/2022/A, 

11 de novembro 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES - PRESI-

DÊNCIA DO GOVERNO 

Regulamento da Atribuição do Apoio Regional à 

Frequência de Estágios Curriculares 

Decreto Legislativo Regional n.º 25/2022/A, 10 

de novembro 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES - ASSEM-

BLEIA LEGISLATIVA 

Procede à organização do trabalho médico 

suplementar nos serviços de urgência e de 

atendimento permanente do Serviço Regional de 

Saúde da Região Autónoma dos Açores 

Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2022/A, 

de 15 de novembro 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES - PRESI-

DÊNCIA DO GOVERNO 

Regulamenta a ação «Regimes de apoio à 

inovação de produtos e processos de produção e 

organização, à transição verde e à transição digital, 

destinados à reestruturação de empresas regionais 

do setor de transformação e comercialização de 

produtos agrícolas», da medida «Apoios diretos à 

recuperação e resiliência das empresas», do 

investimento «Relançamento Económico da 

Agricultura Açoriana», enquadrado na componente 

«Capitalização e Inovação Empresarial», no âmbito 

do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), 

aprovado ao abrigo do Regulamento (UE) 

2021/241, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 12 de fevereiro de 2021, que cria o Mecanismo 

de Recuperação e Resiliência 

Decreto Legislativo Regional n.º 26/2022/A, de 

16 de novembro 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES - ASSEM-

BLEIA LEGISLATIVA 

Quinta alteração ao Decreto Legislativo Regional 

n.º 28/99/A, de 31 de julho, alterado pelos Decretos 

Legislativos Regionais n.os 41/2003/A, de 6 de 

novembro, 2/2007/A, de 24 de janeiro, 1/2010/A, de 

4 de janeiro, e 4/2020/A, de 22 de janeiro, que 

aprova o Estatuto do Serviço Regional de Saúde 

dos Açores (organização e funcionamento dos 

serviços de saúde da Região Autónoma dos 

Açores) 

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 

8/2022, 3 de novembro 

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Ónus da prova, dever de informação e nexo de 

causalidade do intermediário financeiro, no âmbito 

da responsabilidade civil pré-contratual ou 

contratual, nos termos dos artigos 7.º, n.º 1, 312.º, 

n.º 1, alínea a), e 314.º do Código dos Valores 

Mobiliários, na redação anterior à introduzida 

pelo Decreto-Lei n.º 357-A/2007, de 31 de outubro, 

e 342.º, n.º 1, do Código Civil 

ATUALIZE  OS SEUS DADOS PESSOAIS 
 

UTILIZE O FORMULÁRIO DO STE EM           

WWW.STE.PT  ou através  do  

email   ste@ste.pt 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/12-2021-166296483
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/12-2021-166296483
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/22-2022-203338120
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/22-2022-203338120
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/25-2022-203283193
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/25-2022-203283193
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/23-2022-203457499
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-regulamentar-regional/23-2022-203457499
https://dre.pt/application/external/eurolex?21R0241
https://dre.pt/application/external/eurolex?21R0241
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/26-2022-203457551
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/26-2022-203457551
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/28-1999-346705
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/28-1999-346705
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/41-2003-468405
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/2-2007-522648
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/1-2010-459947
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/4-2020-128355822
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-supremo-tribunal-justica/8-2022-202959162
https://dre.pt/dre/detalhe/acordao-supremo-tribunal-justica/8-2022-202959162
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/357-a-2007-241222
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I N F O Q U A D R O S  

Tem dúvidas sobre a sua situação laboral? 
  

O jurista responde 

Avaliação curricular: As ações de formação contam somente as realizadas no ciclo avaliativo em 

causa?  

 

Não. Por força do preceituado no artigo 6º do Despacho Normativo nº 4-A/2010, na valorização curricular 

é considerada a participação em ações de formação, estágios, congressos, seminários ou oficinas de 

trabalho realizadas nos últimos cinco anos. 

 

Fui a uma consulta e pedi um documento que comprovasse a minha presença entre as 8:30 e as 

10:30h. Fui informada nos Recursos Humanos que esse tempo era descontado no saldo do relógio de 

ponto, tal como o tempo da deslocação entre a Clínica e o Trabalho. Esta situação é legal? 

 

Parece-nos manifestamente ilegal e abusivo por violação direta do disposto no artigo 134º nºs 2 alínea i), 

3 e 4 alínea b) da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, que a seguir se transcrevem: 

 

Artigo 134.º 

 

Tipos de faltas 

1 - As faltas podem ser justificadas ou injustificadas. 

2 - São consideradas faltas justificadas: 

... 

i)   As motivadas pela necessidade de tratamento ambulatório, realização de consultas médicas e 

exames complementares de diagnóstico, que não possam efetuar-se fora do período normal de 

trabalho e só pelo tempo estritamente necessário; 

ii) ... 

iii)  3 - O disposto na alínea i) do número anterior é extensivo à assistência ao cônjuge ou equiparado, 

ascendentes, descendentes, adotando, adotados e enteados, menores ou deficientes, quando 

comprovadamente o trabalhador seja a pessoa mais adequada para o fazer. 

iv) 4 - As faltas referidas no n.º 2 têm os seguintes efeitos: 

... 

v) b) …  as dadas ao abrigo das alíneas i) a l) não determinam perda de remuneração; 

 

Assim, se não podia efetuar os exames médicos fora do seu horário de trabalho, tem direito à justifica-

ção da falta parcial ao serviço pelo tempo necessário para os efetuar, o que inclui também o tempo 

normalmente gasto nas deslocações em transportes públicos entre o estabelecimento de saúde onde os 

efetuou e o seu serviço. 

Ou seja, verificando-se os pressupostos referidos, tem direito a que o tempo de ausência até às 10:30 h 

seja justificado e considerado como tempo de trabalho, o que deverá, se necessário, requerer fundamen-

tadamente por escrito ao dirigente máximo do serviço. 
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SINDICATO DOS 

QUADROS TÉCNICOS DO 

ESTADO E ENTIDADES 

COM FINS PÚBLICOS 

 

Lisboa - Sede 

Campo Grande, 382 C -

3ºD 

1700-097 Lisboa  

Tel.: 213 860 055   

(3 linhas) 

Tel. Móvel: 961724106/ 

961880239/963773017 

Fax: 213 860 785 

ste@ste.pt 

Horário de atendimento: 

2ª a 6ª - 9:00-20:00 

Sec. Regional do Porto 

R. Fernandes Tomás, 424, 

5.º andar - Sala 12 

 4000-210 Porto  

 Tel./Fax: 222 004 630  

Tel. Móvel: 938648672  

porto@ste.pt 

Horário de atendimento: 

2ª, 4ª e 6ª - 10:00-18:00 

3ª e 5ª - 11:00-19:00 

Sec. Regional de Coimbra 

Av. Fernão de Magalhães, 

676, 3º andar - Sala 3  

3000-174 Coimbra  

Telef.: 239 838 176  

Fax: 239 825 186 

Tel. Móvel: 925783119 

coimbra@ste.pt 

Horário de atendimento: 

2ª,a  6ª - 14:00-19:00 

Sec. Regional de Évora 

Alcárcova de Baixo, 54 

Sala B 

7000-841 Évora 

Tel.e Fax: 266 744 771  

evora@ste.pt 

Sec. Regional do Algarve 

Ed. Ninho de Empresas 

Piso 2, Gab. 13 

Estrada da Penha 

8000-489 Faro 

Tel. Móvel: 

925494067/925494065 

algarve@ste.pt 

Sec. Regional da Guarda 

R. Alm. Gago Coutinho,  

  10, 1º - Centro Dto. Fte. 

6300-Guarda 

guarda@ste.pt 

Tel. Móvel: 961724137 

Sec. Regional de Viseu 

R. do Gonçalinho, 53  

Sala 6 

3500-137 Viseu 

viseu@ste.pt 

Tel. Móvel: 961879731 

Sec. Regional dos Açores 

R. do Rego, 24 - 1º andar 

9700-161 Angra do 

Heroismo  

Tel.e Fax: 295 217 079 

acores@ste.pt 

Sec. Regional da Madeira 

R. Câmara Pestana, 6  

1º andar - Sala D 

9000-043 Funchal   

Tel. Móvel: 

925494067/925494065 

madeira@ste.pt 

 

Diretora 

Rosa Sousa 

CULTURA E LAZER  

PROTOCOLOS 

Pedro da Silveira. Centenário 1922-2003 

EXPOSIÇÃO | 24 nov. '22 - 28 jan. '23 | Mezanine | Entrada livre 
 

Fonte:https://www.bnportugal.gov.pt/index.php?option=com_content&view=article&id=1746%3Apedro-da-silveira

-centenario&catid=173%3A2022&Itemid=1740&lang=pt 

Saiba mais… 

https://www.bnportugal.gov.pt/index.php?option=com_content&view=article&id=1746%3Apedro-da-silveira-centenario&catid=173%3A2022&Itemid=1740&lang=pt
https://www.bnportugal.gov.pt/index.php?option=com_content&view=article&id=1746%3Apedro-da-silveira-centenario&catid=173%3A2022&Itemid=1740&lang=pt
http://www.lugaraosol.pt/lp/protocolos/?e=STE

